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RESUMO: O objetivo do presente trabalho é exami­
nar a aplicabi lidade das normas de interpretação 
do direito público contidas na Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) na esfera 
de contro le das atividades policiais e como os ór­
gãos de gestão e de controle podem incrementar 
a segurança jurídica dessas atividades por meio 
de regulamentos e respostas a consultas. 
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ABSTRACT: This work aims to address the theme 
of applicability within the scope of control of 
police activities of the norms of interpretation 
ofthe public law, which are contained in the Law 
of lntroduction to the Norms of Brazilian Law 
(LINDB), and how both management and super­
visory agencies may increase the legal certain ­
ty of the activities of the public security forces 
through regulations and responses to consulta ­
t ions. 
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1 . 1 NTRO DUÇÃO 

Todas as pessoas1 se relacionam com as forças de segurança pública ou estão su­
jeitas à sua intervenção, de forma voluntária ou involuntária. De todas as ativida­
des administrativas, a atividade policial é a que, por suas características intrínsecas 
(monopólio do uso legítimo da força e autoexecutoriedade), mais afeta - de modo 
efetivo ou potencial - os direitos e garantias fundamentais do cidadão. 

A atividade policial se realiza por meio de atos jurídicos administrativos que, em 
regra, são executados de imediato, sem necessidade de formalização ou fundamen­
tação, de modo que eventuais erros não podem ser corrigidos, nem mesmo pelo 
controle judicial posterior. As atuações no policiamento preventivo, por exemplo, 
dificilmente serão objeto de controle judicial quando não resultarem em prisão. Es­
sas características reforçam a importância dos outros meios (extrajudiciais) de con­
trole da atividade policial, internos e externos, que, assim como o controle judicial, 
devem observar os parâmetros de interpretação e aplicação das normas de direito 
público inseridos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) 
pela Lei 13.655/2018, que visam a incrementar a segurança jurídica na atuação da 
administração pública. 

As atividades policiais de prevenção e de repressão de ilícitos penais se desenvol­
vem em cenários comumente conflituosos, em que agentes públicos e administra­
dos agem sob estresse, o que aumenta a possibilidade de erros. Por outro lado, diante 
do aumento da criminalidade violenta no país, a sociedade cobra dos gestores das 
forças de segurança pública mais eficiência dos serviços policiais, o que contrasta 
com as deficiências estruturais desses órgãos. 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: FRANÇA, Vladimir da Rocha; AGRA, Wendell 
Beetoven Ribeiro. A aplicação das normas de direito público no controle da atividade policial. 
Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance 1 RDAI, São Paulo, 
ano 8, n. 29, p. 215-235, abr./jun. 2024. DOI: [https://doi.org/10.48143/rdai.29.franca]. 
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O Estado se desincumbe do seu dever preservação da ordem pública e da in­
columidade das pessoas e do patrimônio através dos serviços dos órgãos policiais, 
executados por meio de atos jurídicos administrativos, sujeitos a controles judicial 
e administrativo, interno e externo. Os controladores devem observar, nas respecti­
vas áreas de atuação, as peculiaridades dos serviços prestados pelas forças policiais 
e as políticas de segurança pública a cargo dos gestores (sobretudo as políticas pú­
blicas já criadas por leis específicas), tomando decisões baseadas na realidade, e não 
em valores jurídicos abstratos, consideradas as consequências práticas da decisão, 
que, nessa área específica do serviço público, sempre têm repercussão em todo o sis­
tema de segurança pública. 

A administração, por sua vez, tem o dever de incrementar a segurança jurídica 
nas atividades de suas polícias através da expedição de protocolos operacionais (re­
gulamentos) que detalhem as providências que os policiais devem adotar nos diver­
sos cenários em que atuam, a fim alcançar com eficiência os resultados esperados pela 
instituição, evitando o improviso e o voluntarismo na execução do serviço, que colo­
cam em risco tanto os agentes públicos quanto os cidadãos destinatários do serviço. 

O Ministério Público, por sua vez, deve observar os mesmos parâmetros de apli­
cação das normas de direito público na sua função institucional de controle externo 
da atividade policial e, ainda, responder às consultas adequadamente formuladas 
por gestores ou autoridades policiais sobre a interpretação de normas (e não sobre 
fatos concretos) aplicáveis à atividade policial controlada, como alternativa ao ajui­
zamento de demandas, tudo com o propósito de aumentar a segurança jurídica na 
atividade controlada. 
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